
1268  Diário da República, 1.ª série — N.º 51 — 13 de março de 2018 

em Portugal Continental, a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 157 -B/2017, de 27 de outubro, procedeu à 
criação de uma Estrutura de Missão para a instalação do 
Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais.

Face à crescente dimensão do volume de trabalho as-
sociado à prossecução dos objetivos da Estrutura de Mis-
são para a instalação do Sistema de Gestão Integrada de 
Fogos Rurais estabelecidos na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 157 -B/2017, de 27 de outubro, bem como 
a necessidade de dar resposta a um número de pedidos 
cada vez maior, torna -se necessário o alargamento do nú-
mero de membros do gabinete de apoio técnico previsto na 
alínea b) do n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 157 -B/2017, de 27 de outubro.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Alterar a alínea b) do n.º 3 da Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 157 -B/2017, de 27 de outubro, que 
passa a ter a seguinte redação:

«b) Um gabinete de apoio técnico, constituído por 
um máximo de nove elementos, equiparados, para efei-
tos de designação e estatuto, a membros do gabinete 
de membro do Governo, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro:

i) Um chefe de gabinete;
ii) Três adjuntos;
iii) Dois técnicos especialistas;
iv) Um motorista;
v) Dois elementos com funções de apoio técnico-

-administrativo.»

2 — Determinar que a alteração prevista no número 
anterior reporta os seus efeitos ao dia da entrada em vigor 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 157 -B/2017, 
de 27 de outubro.

3 — Estabelecer que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de março de 
2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.
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Considerando que as bases do regime jurídico da reve-
lação e aproveitamento dos recursos geológicos, estabe-
lecidas pela Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, determinam 
no respetivo artigo 46.º que, nos casos de exploração de 
águas minerais naturais, deverá ser fixado com fundamento 
em estudo hidrogeológico, um perímetro de proteção para 
garantir a disponibilidade e características da água, bem 
como as condições para uma adequada exploração;

Considerando que o perímetro de proteção abrange três 
zonas — imediata, intermédia e alargada — em relação às 
quais os artigos 47.º a 49.º da Lei n.º 54/2015, de 22 de 
junho, estabelecem e permitem estabelecer proibições ou 
condicionantes de exercício de certas atividades;

Considerando que a empresa Termas do Estoril, S. A., 
titular do contrato de concessão de exploração da água mi-
neral natural n.º HM -15, denominado «Termas do Estoril», 
sito no concelho de Cascais, distrito de Lisboa, veio propor, 
ao abrigo do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 86/90, 
de 16 de março, a delimitação do perímetro de proteção, 
apresentando para o efeito uma proposta fundamentada 
em estudo hidrogeológico e contendo uma planta com a 
indicação das zonas imediata, intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos termos 
do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de 
março.

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, 
e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 86/90, de 16 de março, e para os efeitos previstos 
nos artigos 46.º a 49.º da Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente Portaria tem por objetivo fixar o perímetro 
de proteção da água mineral natural a que corresponde o 
número HM -15 de cadastro e a denominação «Termas do 
Estoril».

Artigo 2.º
Perímetro de Proteção

1 — É fixado o perímetro de proteção da água mineral 
natural referida no artigo 1.º, conforme planta com a indica-
ção dos vértices das zonas imediata, intermédia e alargada, 
anexa à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O perímetro de proteção da água mineral natural 
fixada pela presente portaria compreende as seguintes zo-
nas, cujos limites se indicam, em coordenadas no sistema 
ETRS89/PT -TM06:

a) «Zona imediata»: Delimitada por dois círculos de 
2 m de raio, cujos centros são definidos pelas seguintes 
coordenadas: 

Captação X (m) Y (m)

AC3A . . . . . . . . . . . . . . .  -109816  -106110
AC5  . . . . . . . . . . . . . . . .  -109811  -106156

 b) «Zona intermédia»: Delimitada pelo polígono E -F-
-G -H, cujos vértices são definidos pelas seguintes coor-
denadas: 

Vértice X (m) Y (m)

E . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -109988,43  -104790,46
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -109129,26  -104790,46
G. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -109129,26  -106750,12
H. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -109986,39  -106471,68

 c) «Zona alargada»: Delimitada pelo polígono I -J -K -L, 
cujos vértices são definidos pelas seguintes coordena-
das: 

Vértice X (m) Y (m)

I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -110307,49  -103290,06
J  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -108798,06  -103294,66
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Vértice X (m) Y (m)

K. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -108850,19  -106879,11
L . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -110335,85  -106402,48

 Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Jorge Filipe Teixeira 
Seguro Sanches, em 9 de março de 2018.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Base cartográfica — Ortofotomapa da Direção -Geral 
do Território 
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O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, por úl-
timo, proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta 

para a proteção dos sistemas de abastecimento de água 
proveniente de captações subterrâneas, em situações de 
poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
julho.

Na sequência da desativação da captação AC16 do polo 
de captação de Torres Novas, verifica -se a necessidade de 
proceder à alteração da Portaria n.º 266/2016, de 13 de 
outubro, revogando as zonas de proteção da captação de-
sativada.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 7590/2017, de 18 de agosto, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 165, de 28 de agosto de 2017, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à alteração da Portaria 
n.º 266/2016, de 13 de outubro, que aprova a delimitação 
dos perímetros de proteção de captações de águas subter-
râneas destinadas ao abastecimento público localizadas no 
concelho de Torres Novas.

Artigo 2.º

Alteração da Portaria n.º 266/2016, de 13 de outubro

O artigo 1.º da Portaria n.º 266/2016, de 13 de outubro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) (Revogada.)
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Alteração dos anexos da Portaria n.º 266/2016,
de 13 de outubro

Os anexos I, II, III, IV e V da Portaria n.º 266/2016, de 
13 de outubro, são alterados com a redação constante do 
anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.


